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32ª SESSÃO PLENÁRIA DA CNTMP 
Lisboa, 4 de Junho de 2008 
 
 

ACTA DA 32ª SESSÃO PLENÁRIA  
 
 

1. O Presidente saudou todos os presentes, em especial os que pela primeira vez participavam nos 
trabalhos da Comissão, designadamente a GROQUIFAR, que tinha sido admitida como membro 
da CNTMP na última sessão plenária, bem como o Eng. João Couto, em representação do Institu-
to de Infra-Estruturas Rodoviárias (INIR). 

2. Tomaram parte nos trabalhos os representantes dos 24 serviços da administração pública e orga-
nizações económicas e profissionais constantes da lista de presenças anexa. Justificaram a sua 
ausência a AIMMAP, a ANCOS, a ANSR, a ATM, a CP, a DGSaúde, a EP, a GNR, o GPERI, o 
IPAC, o ISQ e o ITG. Estiveram ausentes, sem justificação, a FESTRU, a PRP e a RINAVE. 

3. A Comissão adoptou a ordem de trabalhos provisória (CNTMP/2008/12-rev1). O Presidente expli-
cou que as ordens de trabalhos, tal como a que foi adoptada para a presente sessão, passaria a 
ter temas fixos genéricos, o que decorre aliás da proposta de reestruturação da CNTMP, a analisar 
no ponto 3 da presente sessão. 

4. Foi ratificada a acta provisória da 31ª sessão plenária (CNTMP/2008/10), com a correcção de duas 
gralhas, uma no parágrafo 20 [última frase "(…) a apresentar numa próxima Reunião Comum 
(…)"] e outra no parágrafo 21 (na 2ª referência ao DL 267-A/2003, onde está incorrectamente iden-
tificado como DL 267-A/2007). 

QUESTÕES INSTITUCIONAIS DA CNTMP  

5. O Presidente apresentou o doc. CNTMP/2008/11, relativo à reestruturação da CNTMP, decorrente 
das conclusões constantes do parágrafo 23 da acta anteriormente ratificada, e informou que o 
mesmo foi analisado e adoptado, enquanto proposta, em reunião com os organismos públicos nele 
referenciados. A Comissão passou em revista e foi aprovando os diferentes pontos do documento, 
com ressalva do descrito no parágrafo 12 da presente acta.  

6. O facto de alguns organismos deixarem de estar propostos na nova constituição da CNTMP, como 
o IPAC e a IGOPTC, decorre de já não deterem competências explícitas no âmbito do ADR/RPE. 
A IGOPTC confirmou que, em resultado do PRACE, deixou de estar consagrada a sua anterior 
competência de fiscalização dos transportes rodoviários.  

7. No que se refere às organizações económicas e profissionais, o Presidente salientou que a sua 
participação deverá ser caracterizada pela pertinência e pela qualidade dos contributos prestados 
e representarem os domínios de actividade referidos no § 6 do documento.  

8. A IGOPTC lembrou que se deveria pensar a possibilidade de incluir a REFER, enquanto gestora 
das infra-estruturas do modo ferroviário. O INIR lembrou que a rede rodoviária é constituída por 
estradas nacionais e municipais, pelo que, além da EP, poderá encarar-se a representação dos 
municípios. O Presidente sublinhou que só deverão estar representados gestores que possam dar 
contributos efectivos, independentemente de se virem a estabelecer canais informativos com as 
demais entidades. 

9. Relativamente ao § 7, a AP3E perguntou se, à luz desta reestruturação, a associação terá de 
submeter à Comissão nova solicitação escrita, e a ANTRAM questionou a quem competirá a ava-
liação da relevância da experiência e recursos técnicos dos candidatos. O Presidente esclareceu 
que quaisquer pedidos submetidos por novas associações serão decididos com base nas informa-
ções constantes do processo instruído pelo candidato, e, com base num parecer do IMTT, serão 
objecto de deliberação da Comissão em sessão plenária. Quanto às associações que têm já repre-
sentação na Comissão, ser-lhe-á enviada uma comunicação, solicitando que renovem o seu inte-
resse em integrar a CNTMP, sendo contudo determinante a experiência nos trabalhos dos últimos 
anos. 



CNTMP/2008/19 
    20.6.2008 

2 

10. A ANTRAM considerou que também os organismos do Estado membros da CNTMP deveriam 
fazer demonstração de conhecimentos específicos sobre o ADR/RPE. O IMTT e a APA argumen-
taram que as competências dos serviços oficiais não poderão ser questionadas, nem submetidas a 
escrutínios adicionais, posição que recebeu o apoio da IGOPTC, das DR/ME e da ASAE. O Presi-
dente sublinhou que a representação dos organismos públicos é directamente legitimada pelo 
Governo através da disposição legal que venha reestruturar a Comissão. 

11. Outra questão que suscitou diversas intervenções prendeu-se com o requisito da representativida-
de das associações económicas e profissionais, tendo sido esclarecido que se deverá entendê-lo 
como uma regra indicativa, evitando-se que associações com pouca ou nenhuma implantação pre-
tendam integrar a Comissão e obriguem esta última a deliberações difíceis de objectivar.  

12. Relativamente ao § 9, a FIOVDE manifestou a sua oposição quanto ao facto de 2 ausências con-
duzirem à exclusão da CNTMP. O ITN manifestou também a sua discordância relativamente ao 
previsto, defendendo que a Comissão deverá ser flexível quanto à assiduidade. A ANAREC, a 
FIOVDE e o INIR propuseram então que o número de ausências consecutivas passíveis de deter-
minar a exclusão de uma associação passasse de 2 para 3. Colocada esta proposta à votação, foi 
aprovada por 17 votos a favor, 0 contra e 3 abstenções. 

13. O Presidente irá apresentar superiormente um projecto de despacho ministerial conjunto ou uma 
resolução do Conselho de Ministros, tendo a IGOPTC explicado que as duas hipóteses são viáveis 
juridicamente. A modalidade de representação das Regiões Autónomas passará a constar da dis-
posição governamental que vier a ser adoptada.  

14. Na análise do projecto de actualização do Regulamento Interno, o Presidente submeteu apenas a 
deliberação os artigos 1º, 5º, 7º, 8º e 18º que continham alterações de conteúdo, explicando que 
os demais eram idênticos em relação ao Regulamento em vigor (excepto em detalhes redaccionais 
ou de sistemática). Tais artigos foram aceites. A APEQ questionou a eventual discrepância entre 
os artigos 1º e 30º, no que se refere ao direito de voto, mas reconheceu que a regra do nº2 do artº 
30º corresponde à situação actual. 

15. A Comissão deu mandato ao Presidente para dar sequência ao constante do § 10 do documento 
de base. Se tal sequência não for bem sucedida, será o assunto analisado de novo na próxima 
sessão plenária. 

EVOLUÇÃO DA REGULAMENTAÇÃO INTERNACIONAL 

16. O Presidente afirmou que se pretende com a inclusão deste tema viabilizar que os membros da 
CNTMP conheçam as alterações da regulamentação que decorrem das tomadas de decisão nas 
instâncias internacionais e que possam vir a intervir na preparação das mesmas. Apresentou o 
doc. CNTMP/2008/13, que resume a participação portuguesa na Reunião Comum RID/ADR/ADN, 
no WP.15 e no Comité TDG da CE. O documento indicado com a cota ECE/TRANS/WP15/195, 
correspondente às emendas de 2009 do ADR, pode ser consultado no site da CEE/ONU. 

17. Na análise das decisões da RC, a ANTRAM questionou a proposta da Espanha relativa aos conse-
lheiros de segurança. O Presidente explicou que a proposta provinha da “Euro Control Route” e 
que a delegação espanhola não a soube defender. Portugal apoiou tal proposta, que prevê a obri-
gatoriedade das empresas comunicarem a nomeação dos conselheiros de segurança às autorida-
des e a criação de um registo de conselheiros de segurança. Esta obrigação já se encontra con-
templada na legislação nacional (DL322/2000, alterado pelo DL189/2006). Outra proposta da Es-
panha, também não adoptada, dizia respeito à criação de obrigações para os descarregadores.  

18. A APEQ questionou a referência à definição de estado líquido, ao que o Presidente esclareceu que 
se tratava de uma controvérsia criada pelos EUA, e que a proposta aprovada vai ter consequên-
cias na classificação de alguns produtos para transporte.  

19. Quanto ao WP.15, foi salientada a importância de terem sido revistas as medidas sobre "security" 
e aprovados os MEMU’s (Unidades Móveis de Fabrico de Explosivos). A AP3E salientou as vanta-
gens destes últimos veículos pela segurança, menores custos e possibilidade de circular sem 
escolta. São veículos que transportam os componentes para o fabrico dos explosivos, sendo os 
referidos explosivos fabricados no local da sua utilização. O Presidente referiu que o Reino Unido, 
a Alemanha e outros países, incluindo Portugal, já tiveram experiências com estes veículos. Foram 
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também criadas "Guidelines" como recomendações para o cálculo de risco destinadas a suportar 
as decisões dos governos nas restrições à circulação rodoviária.  

20. Relativamente ao Comité TDG da CE, o Presidente informou que a directiva integrada iria ser final-
mente aprovada durante o mês de Junho, tendo de ser transposta até 30.6.2009. Informou ainda 
que a CE irá financiar em 50% a tradução de cada um dos anexos à directiva (ADR, RID e ADN). 
Os custos elegíveis dizem respeito à tradução e respectiva revisão. Informou que o IMTT irá adju-
dicar as traduções à sua bolsa de tradutores, podendo as revisões ser adjudicadas a outras pes-
soas. As DR/ME colocaram a questão de se vir a fazer uma edição em livro à semelhança do 
ADR/RPE 2005, tendo-se sugerido que as DR/ME e o CNE possam vir a equacionar essa hipótese 
para o ADR/RPE 2009.  

DERROGAÇÕES MULTILATERAIS 

21. A AP3E ficou de analisar o acordo M191, tendo elaborado um parecer desfavorável à assinatura 
do referido acordo. O IMTT considerou prudente a posição de não assinatura do M191, como pro-
posto pela AP3E, o que ficou assente. A ANTRAM esclareceu que a formação de condutores só é 
obrigatória nos explosivos 1.4S se forem transportados em conjunto com outras mercadorias peri-
gosas, pois pertencem à categoria de transporte 4 (transporte em quantidades ilimitadas). 

22. O IMTT apresentou sucintamente os acordos M192, M193, M194 e 1/2008 RID. Dado os assuntos 
a que se referem os acordos apresentados, o Presidente solicitou à Comissão voluntários para a 
respectiva análise. Assim, o CNE ficou de analisar o M192, o CNE e a APEQ ficaram de analisar 
os acordos M193 e 1/2008 RID, e a PSP e a AP3E ficaram de analisar o M194. 

PROPOSTAS DE EMENDAS À REGULAMENTAÇÃO 

23. Relativamente ao novo modelo de certificado ADR para os condutores de mercadorias perigosas, 
o Presidente apresentou o documento CNTMP/2008/15, que, embora semelhante ao documento 
CNTMP/2008/3, analisado na 31ª sessão da CNTMP, contém algumas diferenças resultantes das 
decisões do WP.15, onde a proposta de Portugal e da IRU foi discutida. Na sessão do WP.15, o 
essencial da proposta foi bem acolhido, havendo contudo duas questões que mereceram contes-
tação.  

24. A primeira questão diz respeito ao facto de alguns países (Reino Unido, França, Itália e outros) 
terem mais uma variante para o tipo de formação que corresponde ao curso de base e à especiali-
zação em cisternas serem restringidas a determinadas classes (só combustíveis, só gases ou só 
determinados produtos químicos). Assim, defenderam a criação de um novo campo no certificado 
"Restringido às classes…".  

25. A segunda questão foi a não inclusão do nº da carta de condução no certificado. Alguns países 
argumentaram com o facto da carta de condução mudar de número ao longo do tempo por varia-
das razões, o que levaria sempre a emitir novo certificado ADR. O Presidente considerou que, ape-
sar destas alterações, o essencial da proposta de Portugal e da IRU tinha boas hipóteses de ser 
aprovada na próxima sessão do WP.15.  

26. A ANTRAM criticou estas alterações uma vez que se trata de uma aplicação diferenciada da regu-
lamentação internacional por parte de alguns países, considerando que a argumentação apresen-
tada carece de consistência. Referiu ainda que a inclusão de mais um “tipo” de formação contraria 
o objectivo da harmonização que se pretendia com a proposta. Quanto ao facto de se retirar o nº 
da carta de condução, perde-se o cruzamento com um dado que considera fiável e com mais 
níveis de segurança. O IMTT referiu que a inclusão do nº da carta de condução era importante, 
considerou que a proposta de novo certificado apresenta mais vantagens do ponto de vista da 
segurança do que o actual certificado, nomeadamente mecanismos contra a falsificação, pelo que 
considerou que apesar da questão do n.º da carta, a proposta era meritória. As DR/ME disseram 
ter ficado surpreendidas com o facto de alguns países aplicarem o ADR de modo diferente, mas 
apoiam a posição do IMTT.  

27. O Presidente informou ainda que o Reino Unido propôs a inclusão da foto do condutor no certifica-
do. O Presidente propôs à Comissão que se aceitasse a inclusão da opção "Restringido às Clas-
ses…" e que, relativamente à referência ao nº da carta de condução, a mesma poderia vir a ser 
posta à votação uma vez que a oposição não foi tão forte. O IMTT propôs que, caso não fosse 
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aceite incluir o nº da carta de condução, se viesse a introduzir a foto do condutor. A Comissão 
aceitou estas propostas.  

QUESTÕES DIVERSAS 

28. O documento CNTMP/2008/16 apresenta uma síntese de 2006 e 2007 das listas de controlo cor-
respondentes às acções de fiscalização efectuadas em Portugal e comunicadas pelo IMTT à 
Comissão Europeia. O documento CNTMP/2008/17 apresenta o 1º apuramento trimestral de 2008 
das actividades desenvolvidas pelo IMTT na área das mercadorias perigosas.  

29. A ANTRAM questionou, quanto ao documento CNTMP/2008/16, se os dados apresentados tinham 
carácter sigiloso. O Presidente sustentou que, embora os dados não sejam sigilosos, não há inte-
resse em que os mesmos sejam utilizados de forma especulativa. O IMTT considerou que o facto 
de aparecerem menos fichas de controlo em 2007 que em 2006 pode resultar de, eventualmente, 
os agentes não preencherem as fichas de controlo em certos casos de fiscalização por não haver 
infracções detectadas.  

30. Relativamente ao documento CNTMP/2008/17, o Presidente salientou o facto de se poder concluir 
que, dos 26 autos que tiveram decisão, só 6 se encontrariam devidamente instruídos para dar ori-
gem a uma sanção. A ANPC relembrou a importância da fiscalização no âmbito dos conselheiros 
de segurança, nomeadamente na comunicação dos relatórios de acidente ocorridos no transporte 
de mercadorias perigosas. As DR/ME salientaram ser importante conhecer se as infracções detec-
tadas pelas fichas de controlo envolviam cisternas ou embalagens. O IMTT respondeu que os 
dados em arquivo estavam disponíveis para serem consultados pelos organismos públicos, se 
assim o desejassem. 

PROGRAMAÇÃO DAS ACTIVIDADES FUTURAS 

31. O Presidente apresentou o calendário das próximas reuniões nacionais e internacionais (CNTMP/ 
/2008/18), sendo que a 33ª sessão plenária da CNTMP terá lugar no dia 1 de Outubro de 2008. 
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